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Objetivo
Mapear e analisar os documentos que versam sobre a

contratação de tradutores e intérpretes de Libras e

português no âmbito do Instituto Federal do Espírito

Santo (Ifes).

Procedimentos metodológicos
Análise documental

- documentos externos ao Ifes: leis, portarias,

recomendações.

- documentos internos do Ifes: 6 editais de seleção e

contratação tradutores e intérpretes de Libras e

português publicados entre 2015 e 2021.

Conclusão
Os editais de contratação de tradutores e intérpretes de

Libras e português constituem uma materialidade

importante para a análise de políticas de tradução e

interpretação em contextos institucionais. Torna-se

importante compreender a gestão da tradução e da

interpretação nos serviços públicos em contexto

educacional, evidenciando aspectos políticos que a

constituem no âmbito institucional e que geram efeitos

nos processos de inclusão e de educação de pessoas

surdas.
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Principais resultados

Variação na nomenclatura utilizada para o cargo do

profissional.

Falta de padronização das exigências e requisitos das

certificações - Ensino Médio, Letras-Libras, curso técnico

profissionalizante, ProLibras, cursos de extensão

universitária e curso de formação continuada.

Diferenças de remuneração e de classificação para o 

mesmo cargo em níveis D e E.

Apagamento do português como uma das línguas de 

trabalho na descrição do cargo.

Aumento no quantitativo de vagas, de quatro para 15 

vagas de um ano para o outro.

Aumento do número de matrículas de alunos surdos.

Contratação temporária por meio de empresas

terceirizadas.
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